
 
 
  

Por uma Melhor Gestão da coisa Pública 

Editorial 
Caro Leitor, 

 

Este número do Alerta, o 84, 

dá-lhe conta da entrega à 

Assembleia Nacional do 

Parecer sobre a Conta Geral 

do Estado referente ao ano 

de 2020, da celebração por 

parte do Tribunal de Contas 

de Cabo Verde da passagem 

de mais um ano da sua 

existência, da primeira 

reunião do Conselho de 

Disciplina Avaliação dos 

Juízes, do encontro com a 

Delegação do GAO, e, bem 

assim da participação de 

Auditor do TCCV em 

Palestra sobre Finanças 

Públicas e Transparência. 

Discorre ainda este boletim, 

sobre as matérias 

apreciadas nas sessões da 

Conferência da Segunda e 

Terceira Secção e do 

Plenário deste Tribunal.  

 

 Tenha uma boa leitura, 

 A Direção 

 

Presidente do Tribunal de Contas entregou o Parecer 
sobre a Conta Geral do Estado do ano 2020 ao 

Parlamento 
 

 

satisfatória o Ministério das Finanças vem cumprindo com o 

estipulado na legislação sobre a atividade financeira do 

Estado, para o integral cumprimento das recomendações 

emanadas pelo Tribunal de Contas. 

Para mais informações, o leitor pode consultar o referido 

Parecer, no sítio da Internet do Tribunal de Contas, 

www.tribunalcontas.gov.cv, e na página do facebook do 

Tribunal de Contas. 

 

Tribunal de Contas comemora mais um Aniversário 

Sob o lema “A conformidade na Gestão Pública” o Tribunal de 

Contas comemorou, no passado dia 12 de julho, a passagem de 

mais um aniversário. 

A efeméride contou com a abertura do Sr. Vice-Primeiro 

Ministro, Ministro das Finanças e do Fomento Empresarial e 

Ministro da Economia Digital Dr. Olavo Correia, e teve três 

temas em reflexão: 
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Tribunal de Contas – Nº 84 Junho e Julho de 2023 

O Presidente João da Cruz Silva 

acompanhado dos Senhores Juízes 

Conselheiros José Maria Cardoso e 

Claudino Semedo procedeu, na 

tarde do dia 11 de julho, a entrega 

do Parecer sobre a Conta Geral do 

Estado (PCGE), de 2020 ao Senhor 

Presidente da Assembleia Nacional, 

Austelino Correia. 

Na ocasião, numa curta comunicação 

à imprensa, aquele responsável 

avançou que, globalmente e de 

forma 
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• «As principais linhas de Reforma do Código da Contratação Pública» que contou 

como oradora a PCA da ARAP Dra. Samira Duarte, e, 

• O «Novo Regime Jurídico de Emprego Público» que teve como oradora a Sra. Diretora 

Nacional da Administração Pública, Dra. Sofia de Oliveira, no período de manhã, e, 

• «Reflexões sobre a Ética no Trabalho e na Vida», com o facilitador Dr. Nuno 

Melício, no período da tarde.  

Na ocasião o Presidente do Tribunal de Contas Dr. João da Cruz Silva, rendeu homenagem 

aos servidores dessa ISC - Instituição Superior de Controlo, e a todos os demais 

colaboradores, entre os quais os órgãos de soberania, demais órgãos e serviços do Estado, 

bem como dos parceiros internacionais e utilizou ainda o ensejo para fazer o balanço das 

atividades realizadas em 2022. 

 

Técnicos do Ministério das Finanças apresentam melhorias introduzidas no SIGOF 
ao Tribunal de Contas 

 
No âmbito das novas configurações introduzidas no Sistema Integrado de Gestão 

Orçamental e Financeira (SIGOF), nos dias 05 e 06 de junho, a Unidade de Tecnologias de 

Inovação e Comunicação (UTIC) do Ministério das Finanças, realizou duas ações de 

capacitação, respetivamente, aos Auditores e Juízes Conselheiros do Tribunal de Contas. 
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O SIGOF é um instrumento de excelência no que respeita à gestão financeira do Estado de 

Cabo Verde e tem como objetivos principais o controlo orçamental, da realização das 

despesas e da arrecadação das receitas e tem servido de uma base sólida para a análise dos 

documentos justificativos no âmbito da fiscalização do Tribunal de Contas às entidades 

jurisdicionadas, cuja gestão financeira realiza-se através do referido sistema. 

 

Presidente do Tribunal de Contas recebe Delegação do GAO 

 

No âmbito da Missão do Grupo do Apoio Orçamental (GAO) que decorreu de 12 a 20 de 

junho, o Presidente do TCCV e respetivos Diretores receberam a referida missão no dia 16 

de junho, para analisar os avanços conseguidos por este Tribunal, com destaque para o estado 

de seguimento das recomendações emanadas por esta ISC –Instituição Superior de Controlo 

em sede do Parecer sobre a Conta Geral do Estado, alusivos aos anos, 2018 e 2019.  

Fez-se também um balanço das ações implementadas no ano 2022, a nível da 1ª, 2ª e 3ª 

Secção desta ISC. 
 

Gabinete do Presidente realiza o 3ª encontro de Nivelamento de Sinergias   

O Senhor Presidente do Tribunal de Contas, João da Cruz Silva, preside o 3º encontro de 

nivelamento de sinergias de 2023, ocorrido no passado dia 30 de junho. 

Regra geral, mensalmente, o Presidente reúne todos os dirigentes desta ISC para um balanço 

da implementação do Plano Anual de Atividades (PAA), que leva a conhecimento de todos os 

dirigentes, as atividades implementadas, os constrangimentos deparados e as perspetivas 

futuras, acionando desta forma medidas corretivas de gestão, no sentido de colmatar 

tempestivamente as eventuais dificuldades deparadas.  
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O PAA é elaborado de acordo com o Plano Estratégico do Tribunal de Contas, horizonte 

2020-2024, sendo que de janeiro a junho do ano em curso, registou-se uma taxa de 

implementação do PAA de 14% e uma taxa à margem do PAA de 21%, sendo este último, 

integra atividades não previstas no PAA aprovado pelo Plenário. 

 

IIª Reunião do Conselho de Disciplina e Avaliação (CDA) dos Juízes  

 

Reuniu-se no passado dia 13 de junho nas instalações do Tribunal de Contas o Conselho de 

Disciplina e Avaliação (CDA) dos Juízes do Tribunal de Contas. 

O Conselho (CDA) é o órgão responsável pela avaliação e disciplina dos Juízes, e tem a 

seguinte composição: 
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• O Presidente do Tribunal de Contas, que preside; 

• Doutor Artur Correia e Dr. Elias Monteiro, eleitos pela Assembleia Nacional; 

• Dr. Emanuel de Jesus Silva Sousa, docente universitário da área do Direito; 

• Dr. Silves Jesus Correia Moreira, docente universitário da área de Economia e 

Auditoria; 

O mandato dos membros deste Conselho é de 3 (três) anos, renovável, devendo   estes 

manterem-se em funções até à entrada em funções dos que os vierem substituir. 

A reunião de trabalho teve a seguinte ordem do dia; 

1. Apreciação e deliberação da proposta de Regulamento Interno do CDA - Aprovado 

2. Deliberação sobre a designação do Secretário do CDA  

• Técnico do Ministério das Finanças, Economista, Me. Elias Monteiro. 

3. Deliberação sobre a designação de Inspetores 

• Jurista e docente da UNICV, Me. Emanuel de Jesus Silva e Sousa  

• Economista e docente da UNICV, Me. Silves Jesus Correia Moreira. 
 

Auditor do Tribunal de Contas participa, em Palestra sobre Finanças Públicas e 
Transparência 

 

 

O Auditor Sénior do Tribunal de Contas, David Rocha, participou, em representação do 

Tribunal de Contas, entre os dias 10 e 14, em São Vicente da palestra em “Finanças Públicas 

e Transparência”, da iniciativa do Conselho Superior da Magistratura Judicial – Cofre dos 

Tribunais e do Ministério Público. Da iniciativa tomaram ainda parte outras entidades com 

domínio na matéria nomeadamente ARAP, DGT, DNAP, DNRE, IGF, MFFE, TCCV e UTIC.  

O Auditor do tribunal de Contas foi orador do tema “O Parecer sobre a Conta Geral do 

Estado”. 
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Tribunal em Sessões Plenárias 

 

 
O Tribunal de Contas reuniu-se em Sessões Plenárias Ordinárias e em Conferência da IIª 

e IIIª Secção, tendo apreciado os seguintes documentos. 

 

PLENÁRIO DO TRIBUNAL  

Sessão ordinária do dia 30 de junho: 

 Apreciação e Deliberação sobre o PCGE 2020 – Aprovado. 

 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO PLENÁRIO   

Sessão do dia 09 de junho: 

Distribuição de turnos das sessões de visto durante as férias judiciais: 

 01 a 06 de agosto – Juiza Conselheira Ana Reis; 

 07 a 31 de agosto – Juiz Conselheiro Claudino Semedo.  

 

CONFERÊNCIA DA II SECÇÃO    

Sessão ordinária do dia 18 de Julho: 

 Apreciação e deliberação sobre projeto de Relatório de VIC do Município dos 

Mosteiros 2018 – Relatório Aprovado e a Conta Homologada com recomendações; 

 Apreciação e deliberação sobre projeto de Relatório de VIC do Município dos 

Mosteiros 2019 - Relatório Aprovado e a Conta Homologada com recomendações; 

 Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da E.S. João Varela de 

2015 - Relatório Aprovado e a Conta Homologada com recomendações; 

 Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da E.S. José Augusto 

Pinto de 2016 - Relatório Aprovado e a Conta Homologada com recomendações; 
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 Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC do IUE de 2015 - 

Relatório Aprovado e a Conta Homologada com recomendações; 

 Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da CMP de 2013 - 

Relatório Aprovado e a Conta não Homologada; 

 Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da CMP de 2014 - 

Relatório Aprovado e a Conta não Homologada; 

 Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC de F.A.M.R de 2013 - 

Relatório Aprovado e a Conta Homologada com recomendações; 

 Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC de CSMP de 2019 - 

Relatório Aprovado e a Conta Homologada; 

 Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de Auditoria Financeira e de 

Conformidade do IILP de 2018 - Relatório Aprovado; 

 Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de Auditoria Financeira e de 

Conformidade do IILP de 2019 - Relatório Aprovado; 

 Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de auditoria de desempenho às 

áreas protegidas 2018-2022 – Relatório Aprovado; 

 Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da Agência Nacional de 

Comunicação de 2018 - Relatório Aprovado e a Conta Homologada; 

 Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de Auditoria dos fluxos entre a 

Conta Especial e a conta consolidada do Tesouro de 2020 - Relatório Aprovado. 

CONFERÊNCIA DA III SECÇÃO    

Sessão ordinária do dia 02 de Junho: 

1. Apreciação do processo: 

Recurso ao processo de recusa de visto n.º 01/22 

Recorrente: Câmara Municipal da Praia 

Recorrida: 1ª Secção do Tribunal de Contas 

Decisão: Improcedente. 

2. Apreciação do processo: 

Aposentação ao Processo n.º 4/2022 

Recurso Ordinário n.º 4/2022 

Recorrente: Ministério Público 

Recorrida: 3ª Secção do Tribunal de Contas 

Decisão: Procedente. 
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IV Reunião do Conselho de Prevenção a Corrupção do ano de 2023 
 

 
 

Reuniu-se no passado dia 19 de junho nas instalações do Tribunal de Contas o Conselho de 

Prevenção da Corrupção (CPC). 

A reunião de trabalho teve como propósito a apreciação e deliberação sobre a proposta de 

Regulamento «Prémio CPC- Ciência», que tem como objetivo estimular no meio académico a 

investigação nos domínios da ética, integridade, transparência e gestão dos riscos da prática 

de corrupção e infrações conexas, através do fomento e reconhecimento do mérito. A 

referida proposta mereceu aprovação por unanimidade de todos os membros. 
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